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EMENTA: Caracterização dos pressupostos teóricos e metodológicos da educação ambiental. 
Os diversos elementos de cunho sócio-econômico e ambiental envolvidos na educação 
ambiental. Analisar as formas e maneiras de interação entre esses elementos, de maneira a 
associar uma visão direcionada para a proteção e valorização do meio ambiente, aquela da 
educação ambiental como instrumento de desenvolvimento voltado para a melhoria da qualidade 
de vida da população. 
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